PARECER N.º  760 , DE 2010

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL N.º 2127, DE 1998

O Tribunal de Contas do Estado enviou a esta Assembléia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar n.º 709/93, cópia de documentos referentes ao contrato celebrado entre Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de São Paulo – DER e a Serveng Civilsan Ltda., objetivando a execução das obras e serviços de implantação pavimentação da 2ª pista da SP -300, objeto do Edital nº 093/89 - CO.

 Publicado o Acórdão, de fls. 468/469, referente ao Processo TC nº 6201/026/90, no qual foi rejeitado o recurso ordinário, ficando inalterada a decisão recorrida, que considerou irregular o termo aditivo e modificativo nº 17. 

 Posteriormente, foi à documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças e Orçamento, que não se manifestou no prazo regimental. Por esta razão, foi este Deputado designado Relator Especial para analisar a matéria, nos termos do previsto no caput do artigo 239 do Regimento Interno Consolidado.

  O Tribunal de Contas ao analisar o contrato constatou irregular a lavratura a posteriori de termo único para justificar a prorrogação do ajuste, bem como a repactuação contratual que contemplou o expurgo da expectativa inflacionária de apenas 07 dias , quando deveria ter sido feito o expurgo de 30 dias.

                              A Primeira Câmara, em 27 de janeiro de 1998, ao julgar o processo TC nº 6201/026/90 considerou irregular o termo aditivo modificativo nº 17, acionando o disposto no inciso XXVII do artigo  2º da lei Complementar 709/93.

 A origem juntou seu Recurso Ordinário que segundo o Tribunal não sanou a infringência aos princípios da motivação e da publicidade e entendeu que um termo único a posteriori não justificaria a prorrogação contratual mantida por tempo incerto e indeterminado, com a paralisação da execução do ajuste, sem falar da irregularidade da repactuação monetária.

Pelas razões expostas o Tribunal Pleno do Tribunal de Contas concluiu que as razões apresentadas pela Recorrente não foram suficientes para alterar os fundamentos do acórdão recorrido.

Por fim, esta Casa solicitou para concluir a instrução dos autos o Termo de Encerramento do Contrato, mas segundo informação do Conselheiro Claudio Ferraz Alvarenga, o processo TC – 6201/026/90, foi expurgado em 11/02/09 (fls. 504). Por esta razão, adotamos as medidas dispostas no § 2º do artigo 239 de nosso Regimento Interno.

  Manifestando nossa concordância com o julgamento adotada pelo Tribunal de Contas, concluímos pelo seguinte:

                             PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº         , DE 2010.

“Reconhece decisão do Tribunal de Contas do Estado, e dá outras providências.

Artigo 1º - Fica reconhecida a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no Processo TC – 6201/026/90, que constatou irregularidade no contrato firmado entre o Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de São Paulo e a Serveng Civilsan S/A.

Artigo 2º - Expeçam-se ofícios ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado remetendo cópia deste decreto legislativo, para que sejam adotadas as medidas cabíveis.

Artigo 3º - Arquivem-se os autos, por não caber mais a sustação do contrato.

Artigo 4º - Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.”

Concluindo, somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo ora apresentado “ad referendum” do plenário.

É o nosso parecer.

a) Bruno Covas  - Relator Especial

